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RESUMO 
As políticas públicas de gestão ambiental devem ter como objetivo principal servir como orientação na solução de 
conflitos, analisando o bem estar social e a conservação de recursos para as futuras gerações. Durante as últimas 
décadas, o tráfico ilegal foi possivelmente a principal causa da extinção da espécie Cyanopsitta spixii na natureza. 
A região nordeste é a porta de tráfico de aves silvestres para outras regiões do país e até mesmo para fora do país. 
O trabalho objetivou avaliar a realidade do tráfico no Brasil, propondo ações favoráveis ao combate do tráfico e 
uma análise à reintrodução da ararinha azul na natureza. Os dados fornecidos pelo IBAMA foram correspondentes 
aos anos de 2010 a 2015. Ceará e Paraíba foram os estados que mais registraram apreensões de aves silvestres 
segundo dados do IBAMA. Na região Nordeste durante os cinco anos foram apreendidas um total de 28.850,00 
aves silvestres. Os psitaciformes foram o terceiro grupo com maior número de indivíduos apreendidos, sendo a 
espécie Eupsittula cactorum com um total de 428 indivíduos, e a espécie Forpus xanthopterygius com 117 
indivíduos. Foi registrado um total de 22 espécimes de psitacídeos, das quais duas na categoria em perigo (EN), 
sendo Amazona vinacea e a Amazona rhodocorytha, e outras duas na categoria vulnerável (VU) a Anodorhynchus 
hyacinthinus e Guaruba guarouba. Cabe ao pode público fechar lacunas na lei que favorecem os comerciantes do 
tráfico de animais silvestres. E também que as novas gerações se apercebam das problemáticas ambientais 
pressionando as leis governamentais. 
Palavras-chave: gestão ambiental, psitaciforme, tráfico ilegal. 
 
ILLEGAL TRAFFIC A CONTINUING THREAT TO BRAZILIAN BIRDS 
 
ABSTRACT 
Environmental management should have its public policies focused on solving conflicts, seeking for the 
maintenance of the social well being, and for the conservation of resources for future generations. During the last 
decades, the illegal traffic was possibly the main cause of the extinction of the species Cyanopsitta spixii in the 
nature. The northeast region is the gateway of wild bird traffic to other regions of the country and even out of the 
country. This work aimed to evaluate the reality of trafficking in Brazil, proposing favorable actions to combat 
animal trafficking, besides that, it proposed an analysis of the reintroduction of the blue macaw in the wild. The 
work data provided by IBAMA corresponded to the years 2010 to 2015. Ceará and Paraíba states registered the 
greater apprehension of wild birds according to IBAMA data. In the Northeast region, a total of 28,850.00 wild 
birds were captured during the five years. The psitaciformes were the third group with the highest number of seized 
individuals, the species Eupsittula cactorum had a total of 428 individuals, and Forpus xanthopterygius 117 
individuals. 22 specimens of psittacids were recorded, two of them, Amazona vinacea and Amazona rhodocorytha 
were in the endangered category (EN), and two others in the vulnerable category (VU) Anodorhynchus 
hyacinthinus and Guaruba guarouba. Public power must close gaps in the law which favor traders in the trafficking 
of wild animals. Also, the new generations must be aware of the environmental problems to press government 
laws. 
Keywords: environmental management, psitaciform, illegal traffic. 
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INTRODUÇÃO 
 
A beleza, à inteligência e a habilidade em imitar a voz humana, os exemplares da família 
Psitacidae que são as araras, papagaios, periquitos, jandaias, maracanãs, tuims e afins. Que os 
torna assim um grupo que possui o maior número de espécies na Fauna Brasileira Ameaçadas 
de Extinção (RIBEIRO; SILVA, 2007; FRANCISCO; MOREIRA, 2012). 
A riqueza de nossa fauna desperta cobiça ao homem que vê nestes animais um negócio 
lucrativo, um exemplar de ararinha azul, por exemplo, chega a custar no mercado negro 
milhares de dólares (PEREIRA; BRITO, 2005; NOBERTO, 2009).  
Desde o descobrimento do Brasil que teve início a exploração da nossa fauna e flora e 
até hoje esse processo de cobiça se perpetua, e uma das principais causas do desaparecimento 
das espécies é responsável pelo comércio ilegal de animais silvestres. O Brasil é um dos 
principais países que comercializam de forma ilegal espécies da fauna e flora nativa, que se 
responsabiliza pelo desaparecimento de aproximadamente 12 milhões de espécimes, segundo 
fontes governamentais (MAGALHÃES, 2002; RENCTAS, 2014). Estudos mostram que as 
aves representam o grupo mais comercializado de todos os animais (RIBEIRO; SILVA, 2007, 
RENCTAS, 2014) e acredito que para a maioria das pessoas o tráfico ilegal não é uma questão 
de consciência, e sim um negócio rentável, que foge ao nosso conhecimento.  
Segundo Geovanini (2009) o Brasil não irá avançar no combate ao tráfico de animais 
silvestres e num plano geral, na conservação da biodiversidade, enquanto não adotar uma 
posição clara e objetiva a este tipo de comércio. O tráfico que um dia exterminou Cyanopsitta 
spixii da natureza continua a cada ano crescendo na região do nordeste e acreditando por ser 
uma ave rara, despertará a cobiça de quadrinhas especializadas. O tráfico ilegal na região do 
nordeste é um fato e a gestão pública, no que se refere à fiscalização, não é tão eficiente 
(NOBERTO, 2009). 
Na região metropolitana de Recife ocorrem regularmente onze feiras livres onde na 
verdade acaba sendo um comércio “de família” e o faturamento é alto, além do comércio ilegal 
de aves, há ainda na feira do Cordeiro grande quantidade de vendedores de gaiolas, insumos, 
frutas preferidas pelas aves e galhos para formar ninhos (PEREIRA; BRITO, 2005; 
CALHEIROS, 2011). 
Em 1991 foi criado um projeto de pesquisa e conservação em campo, para que a C. spxii 
seja reintroduzida na natureza. O Projeto Ararinha-azul, sediado no município de Curaçá (BA). 
Pesquisa de campo e as medidas de conservação do Projeto Ararinha-azul foram implementadas 
entre 1991 e 2002, financiadas principalmente pela Fundação Loro Parque. O Plano de Ação 
Nacional para a Conservação da Ararinha-azul (PAN Ararinha-azul), aprovado pela Portaria 
17/2012, tem como objetivo o aumento da população manejada em cativeiro e a recuperação e 
conservação de hábitat de ocorrência histórica da espécie, até 2017, visando o início de 
reintrodução até 2021 (BARROS et al., 2012). 
O PAN é composto por um objetivo geral, seis objetivos específicos e 41 ações, cujo 
coordenação caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres 
(CEMAVE), com supervisão da Coordenação Geral de Manejo para Conservação, consolidado 
em 2011 pelo ICMBio, além dos criadouros – Association for the Conservation of Threatened 
Parrots (ACTP), na Alemanha; Al-Wabra Wildlife Preservation, no Catar; Nest e Fundação 
Lymington, no Brasil –, que trabalham para garantir a reprodução da espécie em cativeiro, o 
projeto conta com a parceria da Vale e de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, 
como o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio) e a Sociedade para a Conservação das 
Aves do Brasil (SAVE Brasil). 
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Os governos e as organizações não governamentais ainda não trataram, adequadamente, 
das potenciais relações entre a conservação da biodiversidade e a pobreza (FUMDHAM,1998). 
A população rural da Caatinga é extremamente pobre, assim como também o empobrecimento 
ambiental, não pela riqueza da Caatinga que é muito pouco estuda mais pela ação antrópica 
desde o inicio da colonização europeia (SAMPAIO; BATISTA, 2004).  
A perda do habitat e o tráfico ilegal de animais silvestres são fatores que atrapalham as 
ações de conservação, juntamente com a pobreza da região que capturam os animais para 
obtenção de sua fonte de sustento (JUNIPER; PARR, 1998, FRANCISCO; MOREIRA, 2012). 
O desafio da reintrodução da ararinha-azul é muito complexo, e é necessário um cuidado maior, 
pois se nada for feito relacionado ao tráfico ilegal e a pobreza de quem vive na Caatinga, essa 
ave será mais uma espécie lucrativa, como forma das famílias aumentarem sua renda familiar. 
A presente pesquisa foi intencionalmente descrita para a região nordeste devido ser a 
principal região de captura de aves silvestres para outras regiões e até mesmo para fora do país 
(PEREIRA; BRITO, 2005), e também pelo estado da Bahia se encontrar na região nordeste, 
onde a Ararinha azul é endêmica deste estado. Segundo informações do IBAMA os traficantes 
se utilizam de 28 rotas (em média), usando meios de transportes como o aquático, rodoviário e 
aéreo (IBAMA 2001a). 
O trabalho objetivou avaliar a realidade do tráfico no Brasil, e propor ações que sejam 
favoráveis ao combate do tráfico e uma análise à reintrodução da ararinha azul na natureza. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
A Caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 Km2, o equivalente a 11% do território 
nacional. Engloba os estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais.  
Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na região, a maioria carente e dependente dos 
recursos do bioma para sobreviver e a biodiversidade da caatinga ampara diversas atividades 
econômicas voltadas para fins agrosilvopastoris e industriais, especialmente nos ramos 
farmacêutico, de cosméticos, químico e de alimentos (MMA, 2015). 
A metodologia utilizada para a realização deste trabalho se caracterizou como 
exploratória-descritiva. Com consultas ao banco de dados fornecidos pelo IBAMA, nos 
períodos de 2010 a 2015. 
As informações obtidas sobre as aves foram: contadas as quantidades de indivíduos 
apreendidos de cada Estado da região Nordeste; identificação taxonômica das ordens em 
unidade de indivíduos. 
   Os espécimes de aves (psitacídeos) foram identificadas ao nível específico, seguindo 
a nomenclatura científica e a ordem taxonômica recomendada pelo Comitê Brasileiro de 
Registros Ornitológicos (CBRO 2009). 
Para a verificação das espécies ameaçadas foi consultada a lista oficial nacional das 
espécies ameaçadas de extinção (MMA 2014). Todas as informações foram computadas em 
planilhas utilizando-se do programa Microsoft Excel 2010.  
Para a descrição da espécie Cyanopsitta spxii que esta extinta na natureza desde o ano 
de 2000, utilizou-se de artigos, livros e documentários, para um maior conhecimento da espécie 
que foi tão pouco estudada.  
A espécie C. spixii é endêmica da Caatinga baiana, vivia em uma área restrita próxima 
ao município de Curaçá, no vale do Rio São Francisco. Associa-se a espécie a áreas de 
vegetações mais altas, referindo-se a mata de galeria sendo limitada a esse tipo de ambiente e 
uma especialista de hábitat. Nesses locais são encontradas muitas caraibeiras (Tabebuia 
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caraiba), que são utilizadas para repouso, nidificação e obtenção de alimento (BARROS; 
BIANCHI, 2014). Porém, JUNIPER; YAMASHITA (1990) determinaram em seu trabalho que 
os bosques de caraibeiras que ainda restaram representam uma área de apenas 30 km². 
A população dessa espécie era confirmada devido ao monitoramento de três aves 
remanescentes, as quais se encontravam na área dos riachos Barra Grande/Melancia no 
município de Curaçá (Figura 1).  
 
 
Figura 1.  As três últimas ararinhas-azuis encontradas em 1986 por Paul Roth na natureza .  
Fonte: Barros et al., 2012. 
 
Entretanto, outras localidades foram registradas como parte da área de ocorrência, 
devido a evidências de ocupação recente. (BARROS et al., 2012; BARROS; BIANCHI, 2014). 
Com o desaparecimento de dois indivíduos, restando apenas um, Mattos et. al. 2005, realizou 
projeção do mapa de localização desse último indivíduo conhecido que acabou desaparecendo 
em 2000 entre os estados da Bahia e de Pernambuco (Figura 2).  
 
 
 
Figura 2. Mapa de localização da área entre os municípios de Curaçá e Abaré –BA (8º59’S e 39º54’W). 
Fonte: Mattos et. al. 2005. 
Consequentemente, sua distribuição geográfica atual pode ser modelada via Modelos 
de Nichos Ecológicos (MNE) para predizer onde a espécie poderá ou não estar presente, sendo 
possível determinar as áreas prioritárias que pretendem para a conservação da espécie (Figura 
3), as áreas de baixada e próximas aos rios são os locais que mais pesaram nos resultados dos 
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modelos, podendo subsidiar as estratégias de conservação da espécie pelo IBAMA (MATTOS 
et. al., 2005). 
 
Figura 3. Imagem de satélite Landsat 7 – ETM+ (janeiro de 2003) mostrando o rio anastomosado, 
característico do habitat da C. spixii. Fonte: Mattos et al. 2005. 
 
A espécie C. spixii nunca pode ser adequadamente estudada na natureza devido aos 
últimos três remanescentes não terem se reproduzido, deixando assim, descentes puros. 
Segundo Barros et al., 2012, as informações sobre a biologia reprodutiva da espécie vêm de 
relatos de moradores locais que evidenciaram essa espécie (particularmente traficantes de aves) 
ou de observações do par heteroespecífico formado pelo último macho que habitou no seu local 
de origem, reconhecido pelo macho da ararinha-azul e uma fêmea de maracanã. 
Hoje, existem 90 exemplares da espécie, todos em cativeiros. E um dos desafios para a 
recuperação da espécie é a baixa diversidade genética. Para garantir o maior número possível 
de filhotes e a ampliação da diversidade genética da espécie seria a partir de mapeamentos 
genéticos. (ICMBio, 2015). 
Devido C. spixxi ser uma espécie não mais encontrada na natureza, entretanto está 
sendo, criada e reproduzida em cativeiro para futura reintrodução até 2021. Contudo não tendo 
mais registro dessa ave, foi descrito sobre o tráfico de aves na região nordeste, achando ser um 
dos principais perigos para sua reintrodução dessa espécie. Foram cedidos documentos do 
IBAMA (nos anos de 2010 a 2015). Todavia isto não confirma que todos os dados foram 
devidamente registrados pelos órgãos localizados na região nordeste, nota-se a ausência de 
critérios na uniformização dos dados. Sendo assim, o enfoque principal relaciona-se a gestão da 
reintrodução da espécie na natureza, sua real condição e o futuro incerto da espécie tão pouco 
avaliada. 
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RESULTADOS 
 
Na região Nordeste foi apreendido pelo IBAMA, durante cinco anos um total de 
28.850,00 aves silvestres. A região Nordeste é representada por noves estados, e desses nove 
um único estado não se tem nenhum dados de apreensão, correspondendo ao estado de Sergipe.  
Ceará foi o estado mais significativo em termos de apreensão durante os cinco anos com 
um total de 15.977.00, e o ano de 2013 registrou-se um maior número de indivíduos apreendidos 
com 7.850,00, seguido pelo estado da Paraíba, com 8.083.00 no total dos seis anos. Nota-se que 
no estado da Paraíba em 2010 foi o ano de maior apreensão de indivíduos de aves com 5.390,00, 
diferentemente nos anos seguintes não apresentou apreensões significativas (tabela 1). 
Podemos observar ainda que no estado do Maranhão entre 2011 e 2014, não se há 
registros de apreensão, e em outros quatros estados há lacunas na tabela de nenhum registro 
durante todo ano. Demostrando a fragilidade que o sistema de dados se apresenta, praticamente 
não há registros de apreensão de aves durante esses seis anos decorridos (tabela 1).  
Foram registradas 17 ordens, das quais quatro apresentaram significativamente (Figura 
4). Houve predominância de indivíduos da classe de Aves, especialmente da ordem 
Passeriformes. Visto que os Passeriformes representam mais da metade do total de espécies de 
aves, incluindo as principais aves canoras. Os Psittaciformes foram o terceiro mais 
representativo em indivíduos. Duas espécies foram mais significativas em apreensão sendo a 
espécie Eupsittula cactorum (Periquito da caatinga) com um total de 428 indivíduos, seguido 
pela espécie Forpus xanthopterygius (Tuim) no total de 117 indivíduos. 
 
Tabela 1. Ocorrência de apreensão de aves silvestres nos Estados do Nordeste: MA (Maranhão), 
PI (Piauí), CE (Ceará), RN (Rio Grande do Norte), PR (Paraíba), PB (Pernambuco), AL 
(Alagoas) e BA (Bahia). 
ESTADOS 
DO 
NORDESTE 
ANOS  
TOTAL 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
MA 10.00     7.00 17.00 
PI 2.00 298.00 18.00    318.00 
CE 253.00 1.335.00 2.569.00 7.850.00 3.895.00 75.00 15.977.00 
RN  333.00 55.00 39.00 57.00 1.154.00 1.638.00 
PR 5.390.00 953.00 770.00 228.00 604.00 138.00 8.083.00 
PB 20.00     9.00 29.00 
AL  3.00 112.00    115.00 
BA  35.00 186.00 19.00 1.341.00 1.092.00 2.673.00 
TOTAL       28.850,00 
Fonte: IBAMA, Anos de 2010 a 2015. 
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Figura 4. Representatividade das quatro ordens mais significativa das aves em 
unidades de indivíduos apreendidas na região Nordeste. 
Fonte: IBAMA (nos anos de 2010 a 2015). 
 
Foi registrado nos dados fornecidos pelo IBAMA um total de 22 espécimes de 
psitacídeos, em todo estado do Nordeste, das quais duas na categoria em perigo (EN), sendo 
Amazona vinacea e a Amazona rhodocorytha, e outras duas na categoria vulnerável (VU) a 
Anodorhynchus hyacinthinus e Guaruba guarouba.  
 
Tabela 2. Relação das espécimes de psitacídeos registradas pelo IBAMA nos anos de 2010 a 
2015. Espécies exóticas, domésticas e híbridas não estão incluídas. Legenda: SC (status de 
conservação) – espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção segundo a categoria no 
Ministério do Meio Ambiente, 2014. Categorias de ameaça: EN – em perigo; VU – vulnerável. 
Nome do Táxon (CBRO 2014) Nome popular SC 
Psittaciformes Wagler, 1830   
Psittacidae Rafinesque, 1815   
Anodorhynchus hyacinthinus (Latham, 1790)  arara-azul-grande VU 
Ara ararauna (Linnaeus, 1758)  arara-canindé  
Ara macao (Linnaeus, 1758)  araracanga  
Ara chloropterus Gray, 1859  arara-vermelha-grande  
Primolius maracana (Vieillot, 1816)  maracanã-verdadeira  
Guaruba guarouba (Gmelin, 1788)  ararajuba VU 
Aratinga jandaya (Gmelin, 1788)  jandaia-verdadeira  
Aratinga weddellii (Deville, 1851)  periquito-de-cabeça-suja  
Eupsittula aurea (Gmelin, 1788)  periquito-rei  
Eupsittula cactorum (Kuhl, 1820)  periquito-da-caatinga  
Myiopsitta monachus (Boddaert, 1783)  caturrita  
Forpus xanthopterygius (Spix, 1824)  tuim  
Brotogeris chiriri (Vieillot, 1818)  periquito-de-encontro-amarelo  
Alipiopsitta xanthops (Spix, 1824)  papagaio-galego  
Pionus menstruus (Linnaeus, 1766)  maitaca-de-cabeça-azul  
Pionus maximiliani (Kuhl, 1820)  maitaca-verde  
Amazona vinacea (Kuhl, 1820)  papagaio-de-peito-roxo EN 
Amazona farinosa (Boddaert, 1783)  papagaio-moleiro  
Amazona amazonica (Linnaeus, 1766)  curica  
Gráfico das quatro ordens de aves 
mais representativas em apreensão 
nos anos de 2010 a 2015 
17.947 10.764 
1.440 797 
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Amazona rhodocorytha (Salvadori, 1890)  chauá EN 
Amazona ochrocephala (Gmelin, 1788)  papagaio-campeiro  
Amazona aestiva (Linnaeus, 1758)  papagaio-verdadeiro  
Fonte: IBAMA 
 
 
 
DISCUSSÃO 
 
Em estudos realizados pelo Renctas (2014) com dados fornecidos pelo IBAMA de 1999 
a 2000 as aves apresentaram a segunda classe mais encontrada no comércio ilegal, 
representando 82%, sendo uma porcentagem extremamente preocupante para a nossa fauna. As 
estimativas da Birdlife International indicam que 11% das 9.500 espécies de aves do planeta 
estão ameaçadas de extinção, e deste número, 100 são espécies brasileiras, sendo 38 espécies 
de psitacídeos em extinção (VARTY et al,. 1996).  
A C. spixxi é da ordem dos Psittaciformes, a qual ficou na terceira ordem com maior 
número de indivíduos registrados pelos dados do Renctas (2014), sendo que em outros estudos 
são as ordens mais ameaçadas com maior número entre todas as aves. (COLLAR et al., 1994; 
FRANCISCO; MOREIRA, 2012).  
Relatando mais sobre o tráfico de aves silvestres nos dados levantados pelo Renctas 
(2014) demonstram a especialização dessas quadrilhas tabela 3, coexistindo envolvimento de 
agentes ambientais, além de pesquisadores tabela 4. 
 
Tabela 3. Atividades fraudulentas do comércio ilegal. 
Atividades fraudulentas Características das fraudes 
Contrabando 
Contrabando de animais e produtos não declarados 
por meio das fronteiras. 
 
Uso de documentos legais para cobrir coisas 
ilegais 
Método frequentemente usado. Animais são 
transformados para parecerem outros. 
 
Uso de documentos falsos 
Documentos genuínos podem ser fraudados, nome 
de espécies alteradas ou imitações idênticas de 
documentos legais. 
 
Outros tipos de fraudes Lista provavelmente grande. 
Fonte: Renctas, 2014 
 
Menciona-se que a competência do IBAMA é de resguardar os recursos naturais de 
um possível ato predatório e punir os infratores administrativamente com multa e criminalmente 
com envio de queixa crime ao Ministério Público. Cabe então ao Poder Público fechar lacunas 
nas leis que infelizmente acabam favorecendo os comerciantes ilegais, desconsiderando, assim, 
a dinâmica que envolve e motiva o comércio clandestino de animais silvestres (FRANCISCO, 
2011). 
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Tabela 4. Categorias apresentadas no Brasil sobre o tráfico de fauna. 
Modalidade do 
comércio ilegal 
Categoria 
Principais 
colecionadores 
Animais para 
colecionadores 
particulares e 
zoológicos 
 
Prioriza principalmente as espécies mais 
ameaçadas. 
Europa, Ásia e 
América do Norte  
 
Animais para fins 
científicos 
(Biopirataria) 
 
Espécies que fornecem substâncias químicas, 
que servem como base para a pesquisa e 
produção de medicamentos. 
Mercado internacional 
Animais para pet shop 
Quase todas as espécies da fauna brasileira 
estão incluídas nessa categoria. 
Mercado internacional 
Produtos de Fauna 
Fabricar adornos e artesanatos: couros, peles, 
penas, garras, presas, além de diversos outros. 
Mercado de moda e 
souvenir para turistas 
Fonte: Renctas, 2014. 
 
A realidade atualmente é bem clara, nada se sabe de concreto sobre a atividade de tráfico 
de animais no Brasil, o que sabemos talvez seja somente a ponta de um iceberg. A única certeza 
que temos é que a cada ano nossa biodiversidade é perdida pela ambição e cobiça dos homens. 
Barros e Bianchi (2014) citam no Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçadas de 
Extinção que as principais ameaças para a reintrodução da Ararinha azul (C. spixii) seriam a 
perda do habitat e problemas genéticos (depressão endogâmica), causadas em populações 
isoladas. Se o governo e entidades não se preocuparem em primeiro lugar com o tráfico de 
fauna, em vão serão todos os esforços e financiamentos.  
Pesquisa e acompanhamento das atividades de traficantes, realizados pela Renctas 
(2014), delataram que no Brasil existem cerca de 350 a 400 quadrilhas organizadas que realizam 
comércio ilegal de fauna silvestre, e dessas, cerca de 40% possuem ligações com outras 
atividades ilegais. 
Contudo, o comércio ilegal de animais silvestres é um fator que não está sendo superado. 
No próprio portal de noticias do site do IBAMA, o agente Carlos Garcia/BA declara que a 
região norte da Bahia, especialmente, os municípios de Canudos, Jeremoabo e Paulo Afonso 
situados no entorno da Estação Ecológica do Raso da Catarina, local para a reintrodução da 
Ararinha azul, é uma das áreas mais visadas à caça ilegal e ao tráfico de animais silvestres.  
O tráfico de fauna é organizado, existindo diversas redes montadas, em todo o país. O 
Renctas (2014) cita que as principais rodovias e cidades envolvidas no tráfico de animais 
silvestres no Brasil, e algumas ganharam fama para o comércio ilegal, destacando para as 
cidades de Milagres, Feira de Santana, Vitória da Conquista, Curaçá, Cipó.  
A legislação ambiental é muito frágil. Quem é pego hoje com bicho ilegal é solto no mesmo 
dia (BARROS, 2011). A prisão do traficante de animais, Valdivino Honório de Jesus, de 60 anos, 
na divisa entre os estados da Bahia e de Pernambuco que transportava 1 000 pássaros silvestres, 
era a 13ª vez que Valdivino era pego em flagrante pela PRF (THOMAS, 2016). O crime é 
descrito como: "matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos 
ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida" (BRASIL,Lei 9.605,1988). Nesses casos, a pena 
prevê prisão de seis meses a um ano e multa. Na prática, contudo, os traficantes não costumam 
ser presos e apenas as multas são aplicadas, várias e várias vezes. 
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Outro desafio considerado por Barros (2011) será a readaptação da espécie na natureza. De 
todas as ararinhas existentes hoje, 90 nasceram e cresceram dentro de viveiros e apenas três chegaram 
a viver na natureza. Uma está no Qatar, outro nas Ilhas Canárias e Presley, que vive em uma área 
preservada de Mata Atlântica no interior de São Paulo, como único exemplar da Fundação 
Lymington. Além disso, outra questão que não foi levantada por Barros é o contato com 
microrganismos aos quais os filhotes criados artificialmente em cativeiro terão que encontrar na 
natureza após a sua reintrodução (FRANCISCO, 2011). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Tendo em vista que a família Psittacidae é a mais ameaçada pelo comércio ilegal. O 
tráfico dessas aves se tem notícias desde a década de 70. A preocupação com a perda de habitat, 
a diminuição da habilidade de sobrevivência e reprodução não é tão relevante quanto ao tráfico 
de animais silvestres.  
Se nada for feito em relação ao tráfico de animais principalmente na região nordeste, a 
intenção da reintrodução da ararinha azul na natureza será somente mais uma alternativa 
lucrativa para o comércio ilegal. 
A legislação Brasileira se faz necessária com uma maior divulgação e esclarecimento 
da lei e que suas aplicações seja mais severas. E também que as novas gerações se apercebam 
desses problemas levando a uma preocupação diante das leis governamentais. 
E a Gestão Ambiental fornece caminhos para desenvolver projetos que se inserem 
dentro da sociedade na conscientização da necessidade de se preservar o meio ambiente, 
ordenando possibilidades de atividades as novas gerações. Podendo assim, ser um suporte 
fundamental para o meio ambiente. 
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